
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2573604 - RJ (2024/0059120-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : W G DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA DA 
PENA. MULTIRREINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. FRAÇÃO ADEQUADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se discute a dosimetria da 
pena aplicada ao recorrente por perturbação da tranquilidade e 
ameaça no contexto de violência doméstica.
2. O recorrente alega violação dos artigos 59, caput, e 61, I, do 
Decreto-Lei nº 2.848/40, questionando a majoração da pena-
base e a consideração de reincidência.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a dosimetria da 
pena, incluindo a majoração da pena-base e a consideração de 
reincidência, foi realizada de forma adequada e em 
conformidade com os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.
III. Razões de decidir
4. A individualização da pena é atividade discricionária do 
julgador, sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia.
5. A revisão da dosimetria é possível apenas em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, sem 
incursões em aspectos fáticos e probatórios.
6. A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza 
a manutenção do regime prisional inicial semiaberto, conforme o 
artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
7. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é 
imprescindível para superar as conclusões da origem, o que 
impede a atuação excepcional desta Corte.
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IV. RECUSO NÃO PROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA DA 
PENA. MULTIRREINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. FRAÇÃO ADEQUADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se discute a dosimetria da 
pena aplicada ao recorrente por perturbação da tranquilidade e 
ameaça no contexto de violência doméstica.

2. O recorrente alega violação dos artigos 59, caput, e 61, I, do 
Decreto-Lei nº 2.848/40, questionando a majoração da pena-
base e a consideração de reincidência.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a dosimetria da 
pena, incluindo a majoração da pena-base e a consideração de 
reincidência, foi realizada de forma adequada e em 
conformidade com os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.

III. Razões de decidir

4. A individualização da pena é atividade discricionária do 
julgador, sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia.

5. A revisão da dosimetria é possível apenas em situações 
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excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, sem 
incursões em aspectos fáticos e probatórios.

6. A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza 
a manutenção do regime prisional inicial semiaberto, conforme o 
artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

7. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é 
imprescindível para superar as conclusões da origem, o que 
impede a atuação excepcional desta Corte.

IV. RECUSO NÃO PROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos artigos 59, caput, e 61, I, do Decreto-Lei nº 2.848/40 (Lei 
Federal).

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se extrai da seguinte passagem (e-STJ Fl. 324-326):
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" No dia 19 de março de 2021, na residência situada na Rua Pedro 
Flores, nº 1277, bairro Apóstolo Paulo, Barra Mansa/RJ, o 
DENUNCIADO, de forma livre, consciente e voluntária, perturbou a 
tranquilidade de sua ex-companheira Sirlei Castelar dos Reis, por 
motivo reprovável, ao pedir que ela lhe entregasse a chave da casa, 
na parte da manhã, e, posteriormente, ao voltar e pedir que ela lhe 
desse um café, na parte da tarde. No mesmo dia e local, por volta de 
18h, o DENUNCIADO, de forma livre, consciente e voluntária, entrou e 
permaneceu na residência de sua ex-companheira Sirlei Castelar dos 
Reis, contra a sua vontade, ao ficar no quintal da casa, capinando e 
pendurando as próprias roupas no varal. Nas mesmas circunstâncias 
de tempo e local o denunciado de forma livre consciente e voluntária 
ameaçou a vítima Sirlei Castelar dos Reis, sua ex-companheira, de 
causar mal injusto e grave ao apontar em sua direção a foice que 
portava, dizendo que "você vai me dar a chave de um jeito ou de 
outro", devendo responder petas penas previstas no art. 147 do 
Código Penal na forma da Lei Maria da Penha.

(...)

Primeira Fase: O réu ostenta duas condenações definitivas em sua 
folha de antecedentes criminais (proc. 0004341-83.1999.8.19.0007 e 
0001039-65.2007.8.19.0007) que autorizam a majoração das penas 
nesta fase, tendo em vista os esclarecimentos prestados no index. 52, 
FAC do index. 41/50 e consulta no sítio eletrônico do TJRJ. Sua 
atuação não extrapolou o que já prevê o tipo penal incriminador e 
demais circunstâncias judiciais não demonstram qualquer 
excepcionalidade a justificar o incremento da pena. Pelos motivos 
acima, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 20 (vinte) 
dias de prisão simples. Segunda Fase: Não há circunstâncias 
atenuantes a serem consideradas. Deve ser reconhecida a 
reincidência do agente por força da condenação definitiva constante 
nos autos do Processo nº 0007149-41.2011.8.19.0007 (index. 47 e 
consulta no sítio eletrônico do TJERJ) e cometeu novo delito antes de 
ultrapassado o quinquênio previsto no artigo 64, I, do CP, razão pela 
qual majoro a sanção, tornando-a provisoriamente, em 25 (vinte e 
cinco) dias de prisão simples.

 

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
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está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

 

Destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um percentual fixo 
para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, 
cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 908.566/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
12/6/2024).

Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LESÃO 
CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E PORTE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. INAPLICABILIDADE. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PATAMAR DE 1/2. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a 
ordem a ordem de ofício.

III - "O cômputo do prazo de 10 anos para aplicação do direito ao 
esquecimento em relação aos crimes antecedentes é realizado entre a 
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extinção da pena anteriormente imposta e a prática do novo delito" 
(AgRg no HC n. 772.862/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 30/8/2023), não 
sendo aplicável no presente caso, em que decorridos apenas seis 
anos.

Ademais, a tese de não importância da condenação valorada a título 
de maus antecedentes para fins de prevenção e repressão do delito 
não foi suscitada perante a Corte de origem, de modo que este 
Superior Tribunal de Justiça fica impedido de se debruçar sobre a 
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

IV - Não há desproporcionalidade na exasperação da basilar no 
patamar de 1/2 (um meio), uma vez que apontados elementos 
concretos e idôneos para tanto, negativadas as circunstâncias do 
delito, a culpabilidade e os maus antecedentes, tudo em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior.

V - A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza a 
manutenção do regime prisional inicial semiaberto, mais gravoso 
sequente, nos termos do artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 915.006/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 19/8/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0059120-0 AREsp 2.573.604 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036042820218190066  202424700056

EM MESA JULGADO: 05/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W G DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais - Perturbação da tranquilidade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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